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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA AQUISIÇÃO DE PEÇAS EM GERAL E DEMAIS MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE
VEÍCULOS, ORIGINAIS, GENUÍNOS OU LEGÍTIMAS, TODOS DE PRIMEIRA LINHA,
DESTINADOS AO PLENO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES OU
VINCULADOS DA FROTA DA DNERSAS UNIDADES ADMINISTRATN AS (SECRETARIAS) DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ, DESTE MUNICÍPIO.
SECRETARIAS DEMANDANTES: SECRETARIA DE SAÚDE/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E
DESPORTO E A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO;
ÓRGÃO GERENCIADOR DA A.R.P.: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO;
TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS EM
GERAL E DEMAIS MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, ORIGINAIS, GENUÍNOS OU
LEGÍTIMAS, TODOS DE PRIMEIRA LINHA;
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo 1°VI da Lei 14.133/2021
FORNECIMENTO: Por demanda;
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob
controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas;
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa
jurídica integrante da Administração Pública;
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão;
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação;
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato
com a Administração;
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a
intenção de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor
ou o prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta;
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual
ou material, de interesse da Administração;
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em
caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às
licitações e aos procedimentos auxiliares;
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual
o ente federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos
seus órgãos e entidades;
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio económico-financeiro de contrato utilizada para
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de
obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data
vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada
ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os
custos decorrentes da mão de obra;
AGENTE DE CONTRAT AÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores
efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
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ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conve \.áaf;co~á
prefeitura municipal de Ereré mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a parfu de 04
de Janeiro de 2021, https:/lbllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso
público.
PME: Prefeitura Municipal de Ereré;
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios;

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias
requisitantes, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÓNICA PARA SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, tendo com critério de julgamento: MAIOR DESCONTO PERCENTUAL
PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS EM GERAL E DEMAIS MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE
VEÍCULOS, ORIGINAIS, GENUÍNOS OU LEGÍTIMAS, TODOS DE PRIMEIRA LINHA, tudo com
fundamento da Lei Federal n? 14.333/2021 de 01 de abril de 2021, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 -
Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar n" 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n" 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, e demais normas pertinentes.

JUSTIFICATIV A
O uso intensivo dos veículos da frota própria e/ ou vinculada nos serviços pertinentes às atividades
das Secretarias requisitantes deste termo de referência, requer a aquisição de peças diversas em geral
destinadas a manutenção corretiva e preventiva dos veículos vinculados ej ou pertencentes da mesma,
a fim de mantê-los sempre em perfeitas condições de uso.

A presente proposição de contratação tomou como base o princípio da teoria de livre mercado, no qual
os fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a
qualidade, a confiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal princípio trará benefícios e economia
substanciais ao serviço público, cujas políticas e diretrizes devem estar orientadas para garantir e
maximizar a qualidade e a quantidade da prestação de seus serviços à população, ao menor preço
possível.

Importante ressaltar que a estimativa de gastos não considera o valor estimado do veículo, nem
eventual amortização, mais sim o uso contínuo e ininterrupto que o sistema de saúde exige da maioria
dos veículos a sua disposição. Ressaltamos ainda que a valor previsto de gastos na tabela que segue
em anexo, pode variar de veículo para veículo, por vários motivos: como condições das estradas locais
onde o veículo atua, condições da BR 116 e demais estradas para deslocamento de funcionários cj ou
pessoas atendidas pela administração.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

Aquisição e implementação: O processo de aquisição e implementação do objeto envolverá a seleção
de fornecedores por meio de processo licitatório, conforme legislação vigente. Após a seleção, os
fornecedores deverão entregar os bens ou prestar os serviços contratados, de acordo com os prazos e
condições estabelecidos no contrato. No caso de equipamentos ou sistemas, se aplicável, a instalação e
configuração serão realizadas pelos fornecedores ou por equipe técnica do órgão, conforme previsto
no contrato.
Monitoramento e avaliação: O desempenho do contrato e do objeto adquirido será monitorado e
avaliado por meio de indicadores de desempenho, metas e prazos, estabelecidos no contrato. O órgão
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responsável pela contratação deverá realizar o acompanhamento e a fiscalização dasfl'~ª,a4.~s/
garantindo que os serviços prestados e os bens adquiridos atendam às expectativas e necessidades do
órgão.
Descarte e logística reversa: Quando aplicável, as medidas para o descarte adequado de bens e
equipamentos ao final de seu ciclo de vida útil deverão ser estabelecidas em conformidade com a
legislação ambiental e as políticas de sustentabilidade. A logística reversa, o desfazimento e a
reciclagem deverão ser realizados pelos fornecedores ou por empresas especializadas, contratadas pelo
órgão, garantindo a destinação correta e sustentável dos resíduos gerados.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO INCLUINDO cRITÉRIOS E PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS
Requisitos técnicos e funcionais: Os requisitos técnicos e funcionais do objeto da contratação incluem
as características e especificações necessárias para atender adequadamente às necessidades do órgão
ou entidade. Para a aquisição de peças mecânicas, é necessário que os produtos sejam compatíveis com
os veículos da frota e atendam aos padrões de qualidade e desempenho estabelecidos pelos fabricantes.

Critérios e práticas sustentáveis: A contratação deverá considerar critérios e práticas sustentáveis,
como a utilização de materiais recic1áveis, biodegradáveis ou de menor impacto ambiental, a redução
do consumo de energia nos processos e serviços, a adoção de tecnologias limpas e a implementação de
sistemas de gestão ambiental pelos fornecedores e prestadores de serviços.

Requisitos legais e regulatórios: A contratação deverá atender aos requisitos legais e regulatórios
aplicáveis, como a Lei 14.133/21, as normas técnicas especificas do setor automotivo, a
regulamentações ambientais pertinentes e outras legislações e regulamentações aplicáveis ao objeto da
contratação.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em
tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de contratação.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações PCA e com as diretrizes de logística
sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS
RELACIONADAS AO SERVIÇO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico do Estudo
Técnico Preliminar (ETP).

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES

LOTE ÚNICO - BENS DE CONSUMO - AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS

ITEM DESCRIÇÃO UNO SECRETARIA VALORES TOTAL
AQUISIÇAO DE PEÇAS EM GERAL E DEMAIS SESA R$ 150.000,00
MATERIAIS DE MANUTENÇÃO DE VEícULOS,
ORIGINAIS, GENUÍNOS OU LEGÍTIMAS, TODOS DE SEDUC R$170.OOO,OO
PRIMEIRA UNHA DESTINADOS AO PLENO VALOR01 FUNCIONAMENTO DOS VEíCULOS ESTIMADO. R$ 400.000,00
PERTENCENTES OU VINCULADOS DA FROTA DA
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS SEINFRA R$ 80.000,00
(SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNJOP AL DE
ERERÉ, DESTE MUNICíPIO.

RELAÇÃO DE VEICULOS POR SECRETARIA
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ITEM DESCRIÇÃO QNTD ANO DE MODELO COMBUSTIVELFABRICAÇÃO

1 AMBULÂNCIA G-IEVROLEI 1 2018 MONTANAj 2018 GASOUNA

2 CARRO TOYOTA 1 2015 ETIOSj 2015 GASOLINA

3 CARRO RENAULT 1 2014 SANDERO j 2014 GASOLINA

4 CARRO PEUGEOT 1 2015 TOPIC /2015 GASOLINA

5 CARRO CHEVROLET 1 2017 SPIN j 2017 GASOLINA
CG 160 START /

6 MOTO HONDA 2 2017 2017 GASOUNA

NXR 160BROS
7 MOTO HONDA 1 2017 ESDD j 2017 GASOLINA

8 MOTO HONDA 1 2012 CG 150 FAN j 2012 GASOLINA

9 CARRO TIPO VAN MECEDES BENZ 1 2018
SPRINTER VAN 515 DIESEL

2018

10 CARROFIAT 5 2018 FIAT MOBI j 2018 GASOLINA

11 CARRO FIAT TIPO FORGÃO 1 2018 FIATDUCATO DIESEL

12 AMBULÂNCIA FIAT 2 2017 FIATFIORINO / GASOLINA
2018

13 CARROFIAT 4 2022 FIAT ARGO FLEX

14 AMBULÂNCIA 1 2023 PEUGEOT DIESELEXPERT
MARCOPOLO

15 MICRO-ÔNIBUS 1 2024
VOLAREV9L DIESEL
LOTAÇÃO
(ATTACK9)

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO

ITEM DESCRIÇÃO QNTD ANO DE MODELO COMBUSTIVELFABRICAÇÃO

1 MOTOYAMAHA 1 2001 YBR125 CC j 2001 GASOLINA

2
MOTONIVELADORA/PATROL/CATER

1 2013 20Kj 2013 DIESELPILLAR
3 RETRO-ESCAVADEIRA JBC 1 2013 3C /2013 DIESEL

4 CAMINHÃO/TANQUE, M. BENS 1 2014 MOD.ATRON 2729 DIESELK6X42014

5 CAMINHÃO/BASCULANTE, VW 1 2012
26.280/CRM 6X4 DIESEL

/2013

6 CARREGADEIRAjN. HOLLAND 1 2013 MOD.w130ZB
DIESELCABINE / 2013

7 TRATORjFORD 1 1989 6610/1989 DIESEL

8 MOTO HONDA 1 2017 NXR 160 BROS GASOLINAESDD /2017

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO

ITEM DESCRIÇÃO QNID ANO DE MODELO COMBUSTIVELFABRICAÇÃO

1 MICRO ÔNIBUS / IVECO 1 2011 CITYCLASS 70Ç16 / DIESEL2011
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2 1 2012 OREj 2013
mEBEE--

3 ÔNIBUS/VW 1 2011
15.190 EOD E. S.

DIESELORE /2011

4 MICRO ÔNIBUS / VW 1 2012 M. POLO VOLARE DIESEL
V84X4/2013
MASCA 5140

5 MICRO ÔNIBUS / VW 1 2006 GRANMINIM/ DIESEL
2006

6 ÔNIBUS/VW 1 2012 VW 15.190 EOD DIESELE.HD ORE / 2013

7 ÔNIBUS/VW 1 2012 15.190 EOD E. S. DIESELOREI 2013

8 CARROFIAT 1 2022 FIAT / STRADA FLEXFREEDOM 1.3 CD

VW/NEOBUS
9 ÔNIBUS/VW 1 2022 15.190 ESC. ORE 3 / DIESEL

2022

10 ÔNIBUS ORE 3 1 2024 IVECO/BUS 10-190E DIESEL

11 ÔNIBUS ORE 2 1 2024 IVECO/BUS DIESEL15-210E-C

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTEpor ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minirnizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se toma
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias,
competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em
considerável ampliação da competitividade, pois os valores se tomarão mais atraentes aos
proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar
contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência
dos contratos administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto
oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças
licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre
vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o
planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse
Público.
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Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu'eontexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTESpoderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores
preços em sua proposta global.
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Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polémicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

11( ••• ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos. Quanto
maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento do
custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição da margem de lucro
(economia de escala geralmente encontrada no comércio)".

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: José Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n° 732/2008, no seguinte sentido:

11 ••• a questão da viabilidade do [racionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada
obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada
no caso concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação
de Preços do Município de Ereré/CE, anexadas aos autos deste processo.

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as
devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;

II- por acordo entre as partes:

a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do
modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos
contratuais originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
superveníentes. mantido O valor inicial atualízado e vedada a antecipação do pagamento em
relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento
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c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuatizado do contrato.
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124da Lei Federal 14.133j2021 não
poderão transfigurar o objeto da contratação.
4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro iniciaL
5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilibrio económico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art.107 da Lei Federal 14.133f2021.
7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo
máximo de 01 (um) mês.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7° d Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução contratual.
5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as
seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das
informações recebidas do terceiro contratado.

DA FORMA DE FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO DO OB}ETO
1. A contratada deverá efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais, para a
manutenção da frota de veículos dos órgãos das Unidades Administrativas Contratantes, em
conformidade com as regras a seguir:
2- Utilizar obrigatoriamente peças genuínas, ou seja, comercializadas exclusivamente pelas
Revendedoras Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas (la
linha), desde que aprovadas pelo Contratante.
3- O tipo de peça a ser utilizado em cada manutenção poderá ser definido pela Secretaria contratante
com o devido acompanhamento do setor de fiscalização dos veículos junto ao FORNECEDOR, de
acordo com sua política de manutenção, podendo:
a) Utilizar exclusivamente peças gênUmag nos reparos de sua frota de veículos, ou aceitar o uso de
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peças originais, na ausência de genuínas ou quando a utilização destas não for viável financeU:ª!!lElute;
b) Utilizar peças genuínas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada;
c) Utilizar, extraordinariamente, em caráter de exceção e devidamente justificado, peças paralelas (la
linha).
d) A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (la linha) será feita exclusivamente
pelo Contratante/Setor de Compras.
e) As peças paralelas (la linha) deverão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais,
que por sua vez, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuínas, após a
aplicação do desconto presente na proposta comercial final do FORNECEDOR.
f) É vedado o uso de peças originais e paralelas (la linha) nas manutenções em que seu uso implicar a
perda da garantia de fábrica do veículo.
g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos serviços ao
servidor devidamente designado para retirar o veículo do estabelecimento, exceto baterias, caso o
órgão / entidade não os solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do
estabelecimento que efetuou a manutenção.
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessórios e materiais serão considerados:
Genuínos, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando destinados a
substituir peças, componentes, acessórios e materiais que integram o produto original (veículo
produzido na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e
apresentam as mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes,
acessórios e materiais genuínos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos
em sua rede de concessionárias.
Originais, conforme ABNT/ NBR -15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam as
mesmas especificações técnicas e características de qualidade dos itens que integram o produto original
(veículo produzido na linha de montagem). As peças, componentes, acessórios e materiais originais são
produzidos pelos mesmos fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por
distribuidores e comerciantes do ramo, com o nome do fabricante.
4- A entrega das peças deverá vir acompanhada da respectiva nota fiscal e declaração de autenticidade
e originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador devidamente
documentado. Caso isso não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização.
5- As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da marca fabricante dos veículos ou na ausência
deste fornecedor acesso a um programa que contenha tal catálogo. Esta ferramenta é fundamental para
o atendimento eficaz do setor de manutenção de veiculos;
6- As empresas vencedoras deverão fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessionária dos
veículos juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. Em casos de montadoras que
não fornecem tais tabelas, caberá fornecer acesso a um programa que tenha tal tabela;
7- O preço da tabela poderá ser conferido junto às concessionárias pelo setor responsável no momento
de empenhamento das peças.
8- A vencedora deverá providenciar no prazo máximo de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para o
órgão requisitante, para ser instalado no sistema de controle da PME, com treinamento para manuseio
das mesmas.
9- A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconformidade com o original é crime
tipificado, podendo resultar em pena de 03 (três) a 06 (seis) anos de detenção e multa.
10- Atualizar edições/ versões dos CDs e/ ou softwares sempre quando lançados no mercado, mediante
formalização junto à PME, sem ónus à CONTRATANTE.
11- DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENSDE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adnúnistrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
11.1-A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao benefícíario do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símíle ao seu número
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de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrôníco, cujos dados constem do cadastro .-
municipal.
11.2- O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 05
(cinco) dias corridos após recebimento da ordem de compra dos locais definidos pela contratante.
11.3- O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
12- O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
13- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
FiscaljFatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
13.1- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
14- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
15- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
15.1- Não produziu os resultados acordados;
15.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
16- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
17- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
18- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
19- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
20 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
21 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
22- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO
1- Em conformidade com a legislação vigente, por tratar-se de licitação tipo MELHOR OFERTA
ATRAVÉS DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, não cabe reajustamento dos preços
contratados para este objeto.

DASOBruGAÇÕESDACONTRATANTE
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este
instrumento e seus anexos;
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
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3. Notificar O contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifica ~'~~'tro:L~bj~tó
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em part'e:"ãi:r'suas
expensas;
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nO14.133/2021;
6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste termo;
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo
contratado;
8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do contrato.
8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização
conforme lei n" 14.133/21.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor;
1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT;
1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prevídencíarías. fiscais,
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comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas específicas.
1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme
disposto no art. 116, parágrafo único da Lei n? 14.133/2021.
1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.13. Arcar com o ónus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-Ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
n" 14.133j2021!
1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
1.18. O. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de
Dados, Lei n" 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na
licitação.
1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exígída para o certame;
ê) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,
f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art, 156, §4°, da Lei);
2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei).
2.4. Multa:
2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
2.4.2.5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de
forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação,
por dia de irregularidade na prestação dos serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação até
o máximo de 10 (dez) dias.
2.4.3.10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.
3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §r).
5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
8. A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; -=~ ~~ER(j!3/

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienuu;ões
dos órgãos de controle.

10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n? 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DA RECISÃO CONTRATUAL
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021;
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03
(três) meses;
1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;
1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução
de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido
a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambíental.
1.6 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observarão as seguintes
disposições:
1.7.Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio económico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n,? 14.133/2021.

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a
qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, as seguintes situações:
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações. de projetes ou de prazos;
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I1-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
I11-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
V-caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razões de interesse público, justifica das pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz.
2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do
valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021
1I- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03
(três) meses;
lU-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;
V-não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e N do item 2. Observarão as seguintes
disposições:
1-não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;
1I- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea" d" do ineiso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.
4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.
5. A extinção do contrato poderá ser:
1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse da Administração;
1Il- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.
7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
1-devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

Rua: Padre Migue1 Xavier de Moraes, 20 - Centro. CEP: 63.470-000
E-mai1: licitacaoerere2021@gmail.com

mailto:licitacaoerere2021@gmail.com


Construindo um novo futuro

Prefeitura de ,

ERERE
lII- pagamento do custo da desmobilização... ' /
8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
II1- execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando
cabível;
IV-retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.
8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal competente.

DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido e terá direito a:
1.1. Devolução da garantia (se for o caso);
1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por
ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as
seguintes consequências:
2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

DA NULIDADE CONTRATUAL
1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja
possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do
contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com
avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:
2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do
contrato: 1.2. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na
fruição dos benefícios do objeto do contrato;
3. Motivação social e ambiental do contrato;
4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de
irregularidades apontados;
8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das
parcelas envolvidas;
9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
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12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder p :_''''':'''.-. ,"/
optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de índenízecão.por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
13. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público
envolvido, na forma do art. 147 da Lei n,? 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
14. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização
por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades
cabíveis.
15. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver
executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização
de quem lhe tenha dado causa.
16. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos
créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for
realizada a contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado
causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da
atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para
efetuar nova contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

DAFRAUDEEDACORRUPÇÃO
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em ínspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover ínspeção,
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralm~ntéf por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
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permitirá que o organismo financeiro ej ou pessoas por ele formalmente indicadas possam ~pM:iô~;.
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.
1.3. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

DO FORO
1 - Fica eleito o foro da Comarca de ERERÉ, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Ereré-CE, 30 de setembro de 2024.

JESSÉ DANTAS DE LIMA
SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E DESPORTO

AUTORIDADE COMPETENTE - GESTORA DA ARP
PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ
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ANEXO 11
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATON°. _
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ, ATRAVÉS
DA SECRETARIA DE E
DO OUTRO LADO A EMPRESA

QUE ASSIM PARA O FIM
QUE A SEGUIR DECLARAM:

PREÂMBULO

A PREFEITURAMUNICIPAL DE ERERÉ,através da Secretaria de pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a Centro, Ereré, Ceará, inscrita no CNPJ/MF
sob o n" neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de

Sr.(a) portador(a) do CPF n°. doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa com sede à

inscrita no CNPJ sob o n", representada por
_______ -J portador(a) CPF n". ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÓNICO SRP N°.
_____ -' em conformidade com o que preceitua a Lei Federal rr'. 14.133/2021 de 1° de abril de
2021 e suas alterações posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e
disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÓNICON° disposições da Lei
Federal 14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei
Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006,Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de 2014,
Lei Complementar n? 155/2016, de 27 de outubro de 2016,Decreto Federal n" 11.462de 31 de março de
2023, Lei Federal 12.440de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OB}ETO
2.1- AQUISIÇÃO DE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
__________ -J DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES NO TERMO DE REFER~NCIA, ANEXO I DO EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1-ACONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
de R$ ( ), com percentual de desconto de
__ % ( pontos percentuais), sujeito as incidências tributárias normais.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária nO:
elemento de despesa: sub elemento de
despesa: fonte de recursos: --'
consignado no Orçamento Munidpal de 20_.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
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5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contra 'OOendo
ser prorrogados nos casos citados no TÍTULO Ill - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVÔS,
CAPíTULO I - DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei Federal n" 14.133/2021.
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com
as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
Il- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação
ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021
não poderão transfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio económico-financeiro inicial.
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econõmico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
6.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo
máximo de 01 (um) mês.
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7° d Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução contratual.
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6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser o
seguintes regras:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das
informações recebidas do terceiro contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E DO PAGAMENTO DO OBJETO
1. A contratada deverá efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais, para a
manutenção da frota de veículos dos órgãos das Unidades Administrativas Contratantes, em
conformidade com as regras a seguir:
2- Utilizar obrigatoriamente peças genuínas, ou seja, comercializadas exclusivamente pelas
Revendedoras Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas (1a
linha), desde que aprovadas pelo Contratante.
3- O tipo de peça a ser utilizado em cada manutenção poderá ser definido pela Secretaria contratante
com o devido acompanhamento do setor de fiscalização dos veículos junto ao FORNECEDOR, de
acordo com sua política de manutenção, podendo:
a) Utilizar exclusivamente peças genuínas nos reparos de sua frota de veículos, ou aceitar o uso de
peças originais, na ausência de genuínas ou quando a utilização destas não for viável financeiramente;
b) Utilizar peças genuínas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada;
c) Utilizar, extraordinariamente, em caráter de exceção e devidamente justificado, peças paralelas (la
linha).
d) A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (la linha) será feita exclusivamente
pelo Contratanta/Setor de Compras.
e) As peças paralelas (la linha) deverão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais,
que por sua vez, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuínas, após a
aplicação do desconto presente na proposta comercial final do FORNECEDOR.
f) É vedado o uso de peças originais e paralelas (1a linha) nas manutenções em que seu uso implicar a
perda da garantia de fábrica do veículo.
g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos serviços ao
servidor devidamente designado para retirar o veículo do estabelecimento, exceto baterias, caso o
órgão/ entidade não os solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do
estabelecimento que efetuou a manutenção.
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessórios e materiais serão considerados:
Genuínos, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando destinados a
substituir peças, componentes, acessórios e materiais que integram o produto original (veículo
produzido na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e
apresentam as mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes,
acessórios e materiais genuínos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos
em sua rede de concessionárias.
Originais, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam as
mesmas especificações técnicas e características de qualidade dos itens que integram o produto original
(veículo produzido na linha de montagem). As peças, componentes, acessórios e materiais originais são
produzidos pelos mesmos fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por
distribuidores e comerciantes do ramo, com o nome do fabricante.
4- A entrega das peças deverá vir acompanhada da respectiva nota fiscal e declaração de autenticidade
e originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador devidamente
documentado. Caso isso não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização.
5- As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da marca fabricante dos veículos ou na ausência
deste fornecedor acesso a um programa que contenha tal catálogo. Esta ferramenta é fundamental para
o atendimento eficaz do setor de manutenção ds veículos,
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6- As empresas vencedoras deverão fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessi !P~iaql5-'/
veículos juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. Em casos de montadorãs-q~e
não fornecem tais tabelas, caberá fornecer acesso a um programa que tenha tal tabela;
7- O preço da tabela poderá ser conferido junto às concessionárias pelo setor responsável no momento
de empenhamento das peças.
8- A vencedora deverá providenciar no prazo máximo de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para o
órgão requisitante, para ser instalado no sistema de controle da PME, com treinamento para manuseio
das mesmas.
9- A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconformidade com o original é crime
tipificado, podendo resultar em pena de 03 (três) a 06 (seis) anos de detenção e multa.
10-Atualizar edições/versões dos CDs e/ ou softwares sempre quando lançados no mercado, mediante
formalização junto à PME, sem ônus à CONTRATANTE.
11- DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENSDECOMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
11.1-A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
11.2- O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 05
(cinco) dias conidos após recebimento da ordem de compra dos locais definidos pela contratante.
11.3-O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edita! quanto aos produtos entregues.
12- O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota FiscaljFatura pela Contratada.
13- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
13.1- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota FiscaljFatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
14-Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
15- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
15.1-Não produziu os resultados acordados;
15.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
16- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
17- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
18- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
19- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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20 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrid dê ãiI~/
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados (:om-baSe
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
21 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
22- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAV A - DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILíBRIO ECONÓMICO - FINANCEIRO
8.1- Em conformidade com a legislação vigente, por tratar-se de licitação tipo MELHOR OFERTA
ATRAVÉS DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, não cabe reajustamento dos preços
contratados para este objeto.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n? 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4°, da Lei);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplída, até o limite de 10 (dez) dias.
9.2.4.2.5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada
de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da
contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/ entrega dos produtos, limitada sua
aplicação até o rnáxirno de 10 (dez) dias.
9.2.4.3.10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
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9.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do confratQ.p'or
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muIta poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimuIar a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160).
9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 5uspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este
instrumento e seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
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1004. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratàdo:
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nO14.133/2021;
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo
contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do contrato.
10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização conforme lei n? 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edita! e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor;
11.1.2.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
11.1.6.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fomecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações traballtistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato:
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11.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.
11.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas.
11.1.12. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme
disposto no art. 116, parágrafo único da Lei n? 14.133/2021.
11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
n" 14.133/2021~
11.1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, ruja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
1.1.19. O. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de
Dados, Lei n° 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.1.21- Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 70
do Decreto n? 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na
licitação.
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1.1.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
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sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelece~pi~~~~~~-
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.
12.4.A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1.O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
13.1.1.Supressão, por parte da Adrrrinistração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125da Lei n,? 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
03 (três) meses;
13.1.3.Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas;
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Adrrrinistração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução
de serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido
a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental,
13.2.As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2,13.1.3e 13.1.4observarão as seguintes
disposições:
13.2.1.Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou
de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual
tenha participado ou para o qual tenha contribuído:
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13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das ob'TIgã~
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n,? 14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por
cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de
ordem de serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o
primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas
relacionadas ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor
do contrato.
14.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique
outras sanções.
14.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos
eventualmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada
judicialmente.
14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-Ia aos cofres do
CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por
cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3°, da Lei n" 14.133/2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-a o regramento dado pela Lei n,"
14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIZAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, cl c art. ?D, §3°, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato,
a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, as seguintes situações:
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
I1-desatendim.ento das detenninações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
V-caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
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1-supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modifi PN'~~2.:g9.:~/
valor inicial do contrato além do límíte permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021
11-suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03
(três) meses;
III-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou
fornecimentos;
V-não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução
de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive
devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as
seguintes disposições:
1-não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qual tenha contribuído;
11-assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.
17.5. A extinção do contrato poderá ser:
1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
1-devolução da garantia;
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8.A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
1-assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando
cabível;
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IV-retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
Administração Pública e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização
expressa do secretário(a) municipal competente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS EFEITOSDA EXTINÇÃO CONTRATUAL
18.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido e terá direito a:
18.1.1. Devolução da garantia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por
ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as
seguintes consequências:
17.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio
da Administração;
17.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material é do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA NULIDADE CONTRATUAL
19.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja
possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do
contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com
avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:
19.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do
contrato; 19.2.1. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na
fruição dos benefícios do objeto do contrato;
19.3. Motivação social e ambiental do contrato;
19.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
19.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
19.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
19.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios
de irregularidades apontados;
19.8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das
parcelas envolvidas;
19.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
19.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
19.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
19.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá
optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.
19.13. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse
público envolvido, na forma do art. 147 da Lei n," 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
19.14. Caso não seja possível o retomo à situação fatica anterior, a nulidade será resolvida pela
indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das
penalidades cabíveis.
19.15. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver
executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização
de quem lhe tenha dado causa.
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19.16.Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a~ó
dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for
realizada a contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado
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causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da
atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para
efetuar nova contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ERERÉ - CE, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idóneas que também
o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

ERERÉ- CE, __ de de __

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _
CPF N." _

2. _
CPF N." _
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ANEXO m
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N. o ------

A empresa inscrita no CNPJ n." -----J

com sede declara, sob as penas da lei, que atenderá às
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e
econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a
Seguridade Social,FGTSe a CNDT.

______ ----' de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N. 0 _

A empresa inscrita no CNPJ n."
______ ----I com sede declara, sob as penas da
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

______ -1 de de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa CNPJ n", com sede
______________ declara, em atendimento ao previsto no edital
de Pregão Eletrônico n.? sob as penas da lei, para todos os
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo licitatório, junto ao Município de Ereré, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854,de 27/10/1999, publicada no DOU
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

_____ -' de de 20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.:Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO N° _

A empresa CNPJ n.O com sede
____________ -' Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

de de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO VII (*)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM
O MUNICÍPIO DE ERERÉ

PREGÃO ELETRÔNICO N° ------------------------

Eu, portador(a) do RG n"
_________ e CPF n? residente e domiciliado(a) à

ocupante do cargo de da empresa
___________ -' inscrita com o CNPJn" com
sede à declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura
Municipal de Ereré.

de de 20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÓNICO N° ----------------------
Eu, portador(a) do RG n" --' como
representante devidamente constituído da empresa inscrita
com o CNPJ n" com sede à declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de
maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n° por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de n"
_______ -' não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n? por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(c)que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n° quanto a
participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de n?
_______ -' não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n?
_______ -' antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de n"
__________ ~ não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido
ou recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da
abertura oficial das propostas; e,

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detêm plenos
poderes e informações para firmá-la.

de de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _
PREGÃO ELETRÓNICO N° _
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETÁRIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA, RECURSOS
HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO.

Aos dias do mês de de 20--.J na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação,
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico nO
_______ do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelógrafo do Paço Municipal em _/ _/20--.J conforme, que vai assinada pelo Gestor do Contrato,
Sr.(a) Secretário (a) de portador(a) do RG n°

e CPF n" e, do outro lado a(s) empresa(s)
__________ --' inscrita(s) com o(sOCNPJ(s)n" neste ato representa(s)
pelos representantes legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.(s) portador(es)
do CPFn''(s) todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO ELETRÓNICO PARA SRPN° 005/2024-
DNERSAS, e nos termos da Lei Federal n" 14.133/21 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da
Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n° 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n? 155/2016,
de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal n? 11.462 de 31 de março de 2023 e demais
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento administrativo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para
__________________ --' de acordo com o Anexo I - Termo de Referência do
edital, para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão eletrônico acima identificado que passa a
fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores
classificados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem
os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente
por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas à legislação pertinente, sem que,
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços,
sendo-lhes assegurada a preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que
comprovado que o preço é vantajoso, Art. 22. do decreto 11.462, de 31 de março de 2023.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá a Secretaria de Obras e Infraestrutura, Recursos Hídricos, Energia e Saneamento, o
gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em
conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.
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CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Durante a vigência desta ata, os órgãos ou entidades do Poder Executivo estadual participantes
desta ou na condição de interessados, poderão realizar contratações decorrentes de remanejamento de
quantitativo ou valores cedidos por outros participantes, mediante autorização prévia do órgão ou
entidade gerenciadora, dispensada a elaboração do ETP.
5.1.1. Caso o remanejamento seja para entrega de bem em município diferente do estabelecido no edital,
caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela fixadas, optar pela
aceitação ou não do remanejamento dos itens.
5.1.2. Os órgãos e entidades do Poder Executivo estadual e de outros entes federativos, não
participantes desta ata de registro de preços, poderão realizar contratações decorrentes desta, na
condição de interessados sem remanejamento, mediante autorização prévia do órgão ou entidade
gerenciadora e do detentor do preço registrado.
5.1.2.1. A faculdade conferida de que trata este subitem estará limitada a órgãos e entidades da
Administração Pública estadual, distrital e municipal que, na condição de não participantes, desejarem
aderir à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder Executivo estadual.
5.1.3. A adesão a ata observará os seguintes requisitos:
1-Apresentação de justificativa da vantagem da adesão;
II- Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercadõo na forma do art. 23 da Lei n" 14.133/2021; e
lII- Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do detentor do preço
registrado.
5.1.3.1. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão do detentor do preço registrado.
5.1.3.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
5.1.3.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) do total dos quantitativos dos itens registrados para o órgão gerenciador e para
os órgãos participantes.
5.1.3.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o subitem
anterior não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
regístro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem.
5.1.4. O órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até
90 (noventa) dias, contados a partir da autorização do órgão ou entidade gerenciadora, observado o
prazo de vigência da ata.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
convocação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez
por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
justificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo
o período da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE DA ATA, DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO
CADASTRO RESERVA
6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da data da
sua publicação no Diário Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que por
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acordo entre as partes e comprovado o preço vantajoso, nas mesmas condições e quantidades ou
valores remanescentes.
6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou valores fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei n" 14.133/2021.
6.3.O prazo de vigência do contrato decorrente desta ata de registro de preços encontra-se definido na
Minuta do Termo de Contrato, admitindo-se a prorrogação na forma da Lei, desde que a autoridade
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.
6.3.1. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de vigência desta ata e passará a ter
eficácia com a sua publicação no Diário Oficial.
6.3.2. Na formalização do contrato ou do instrumento equivalente deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
6.4. Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser alterados
6.5. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas no edital e na Lei n° 14.133/2021.
6.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e
que a justificativa seja aceita pela Administração.
6.5.2.A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital.
6.5.3.Serão observadas ainda as seguintes condições para a formalização da ata de registro de preços:
1-Serão registrados nesta ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, que oferecer na proposta
quantitativo de no máximo 50% (cinquenta por cento) do previsto no edital.
Il- Será incluído na ata, na forma do anexo único, o registro dos licitantes que:
a) Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação,
que comporão o cadastro de reserva; e
b) Mantiverem sua proposta original.
III- Será obedecida nas contratações a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.
a) O regístro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de
atendimento pelo signatário da ata.
b) Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
6.6.A convocação dos licitantes do cadastro de reserva ocorrerá quando o licitante vencedor não assinar
a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital, ou na hipótese do
cancelamento do preço registrado
6.6.1. A habilitação dos licitantes do cadastro reserva somente será realizada quando caracterizada a
necessidade da contratação.
6.7. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no Diário Oficial, e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
6.8. Na hipótese da inexistência do cadastro de reserva, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
1-Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima
do preço do adjudicatário: ou
II- Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.9. A existência de preços registrados implicará compromisso do detentor do preço para a contratação,
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nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realízação.de"
licitação específica para a demanda pretendida, desde que devidamente justificada.

Prefeitura de

ERERE

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1. O registro de preços será cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto n? 11.462
de 31 de março de 2023.
7.2. O cancelamento de preço registrado, será formalizado por despacho da autoridade competente do
órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, e sua
comunicação será feita por escrito, juntando-se a cópia nos autos que deram origem ao registro de
preços.
7.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do detentor do preço registrado, a
comunicação será feita mediante publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço
registrado a partir da data da publicação.
7.4. Antes de cancelar o item ou revogar a ata, o órgão ou entidade gerenciadora deverá tomar
providências no sentido de que não haja descontinuidade no fornecimento de bens.
7.5. Não sendo conveniente realizar novo processo de registro de preços, o órgão ou entidade
gerenciadora deverá apresentar aos órgãos ou entidades participantes as justificativas que motivaram
a não realização do mesmo e orientar sobre as ações para o novo processo de contratação.

CLÁUSULA OIT AVA - DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES
Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes
nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP,
em especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado a:
a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Município de Ereré sobre a pretensão de
órgão/ entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exígidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual.
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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h) Substituir ou reparar o objeto/ serviço que comprovadamente apresente condições de defeítocu.em"
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
k) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração;
1)Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e
na Portaria N° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem
como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
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CLÁUSULA NONA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais
estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de
base para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO
10.1. Em conformidade com a legislação vigente, por tratar-se de licitação tipo MELHOR OFERTA
ATRAVÉS DE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, não cabe reajustamento dos preços
contratados para este objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
11. Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações
previstas na legalidade da legislação vigente para estes atos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO EDO PAGAMENTO DO
OBJETO
12.1. A contratada deverá efetuar o fornecimento de peças, componentes, acessórios e materiais, para a
manutenção da frota de veículos dos órgãos das Unidades Administrativas Contratantes, em
conformidade com as regras a seguir:
12.2- Utilizar obrigatoriamente peças genuínas, ou seja, comercializadas exclusivamente pelas
Revendedoras Autorizadas das marcas, podendo utilizar também peças originais ou paralelas (1a
linha), desde que aprovadas pelo Contratante.
12.3-O tipo de peça a ser utilizado em cada manutenção poderá ser definido pela Secretaria contratante
com o devido acompanhamento do setor de fiscalização dos veículos junto ao FORNECEDOR, de
acordo com sua política de manutenção, podendo:
a) Utilizar exclusivamente peças genuínas nos reparos de sua frota de veículos, ou aceitar o uso de
peças originais, na ausência de genuínas ou quando a utilização destas não for viável financeiramente;
b) Utilizar peças genuínas ou originais, de acordo com a indicação da equipe especializada;
c) Utilizar, extraordinariamente, em caráter de exceção e devidamente justificado, peças paralelas (1a
linha).
d) A autorização para o fornecimento de peças originais e paralelas (1a linha) será feita exclusivamente
pelo Contratante /Setor de Compras.
e) As peças paralelas (la linha) deverão ter preços obrigatoriamente inferiores aos das peças originais,
que por sua vez, deverão ter obrigatoriamente preços inferiores aos das peças genuínas, após a
aplicação do desconto presente na proposta comercial final do FORNECEDOR.
f) É vedado o uso de peças originais e paralelas (la linha) nas manutenções em que seu uso implicar a
perda da garantia de fábrica do veículo.
g) As peças substituídas deverão ser obrigatoriamente, entregues no ato da conclusão dos serviços ao
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servidor devidamente designado para retirar o veículo do estabelecimento, exceto baterhi~,.:~~6
órgão/entidade não os solicite, que deverão receber a correta disposição final por parte do
estabelecimento que efetuou a manutenção.
h) Para os fins deste, as peças, componentes, acessórios e materiais serão considerados:
Genuínos, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando destinados a
substituir peças, componentes, acessórios e materiais que integram o produto original (veículo
produzido na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia) e
apresentam as mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. As peças, componentes,
acessórios e materiais genuínos passaram pelo controle de qualidade das montadoras e são revendidos
em sua rede de concessionárias.
Originais, conforme ABNT/ NBR - 15296/ 2005 e ABNT/ NBR 15832/ 2010, quando apresentam as
mesmas especificações técnicas e características de qualidade dos itens que integram o produto original
(veículo produzido na linha de montagem). As peças, componentes, acessórios e materiais originais são
produzidos pelos mesmos fabricantes que fornecem às montadoras, sendo, porém, comercializados por
distribuidores e comerciantes do ramo, com o nome do fabricante.
12.4- A entrega das peças deverá vir acompanhada da respectiva nota fiscal e declaração de
autenticidade e originalidade das mesmas, assinada pelo representante legal ou procurador
devidamente documentado. Caso isso não ocorra o pagamento ficará suspenso até a regularização.
12.5- As empresas vencedoras deverão fornecer catálogo da marca fabricante dos veículos ou na
ausência deste fornecedor acesso a um programa que contenha tal catálogo. Esta ferramenta é
fundamental para o atendimento eficaz do setor de manutenção de veículos;
12.6- As empresas vencedoras deverão fornecer tabela de preços da marca fabricante / concessionária
dos veículos juntamente com nota fiscal de origem da aquisição da mesma. Em casos de montadoras
que não fornecem tais tabelas, caberá fornecer acesso a um programa que tenha tal tabela;
12.7- O preço da tabela poderá ser conferido junto às concessionárias pelo setor responsável no
momento de empenhamento das peças.
12.8-A vencedora deverá providenciar no prazo máximo de 02 (dois) dias as tabelas e catálogos para o
órgão requisitante, para ser instalado no sistema de controle da PME, com treinamento para manuseio
das mesmas.
12.9- A entrega das Tabelas do Fabricante, de peças falsas ou em desconfonnidade com o original é
crime tipificado, podendo resultar em pena de 03 (três) a 06 (seis) anos de detenção e multa.
12.10- Atualizar edições/versões dos CDs e/ou softwares sempre quando lançados no mercado,
mediante formalização junto à PME, sem ônus à CONTRATANTE.
12.11- DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENSDECOMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
12.11.1- A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
12.11.2- O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos em no máximo 05
(cinco) dias corridos após recebimento da ordem de compra dos locais definidos pela contratante.
12.11.3- O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
12.12-O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota FiscaljFatura pela Contratada.
12.13- O pagamento somente será efetuado após o /I atesto", pelo servidor competente, da Nota
FiscaljFatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
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12.13.1- O" atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura ap~ês~ntadá
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
12.14- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a
Contratante.
12.15- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
12.15.1- Não produziu os resultados acordados;
12.15.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
12.16- Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
12.17- O pagamento será efetuado por meio de Ordem. Bancária de Crédito, m.ediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
12.18- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
12.19- A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12.20 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
12.21 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
12.22- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS
Os produtos/ serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
Esta ARP deverá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5° (quinto) dia
útil do mês subsequente à data de sua assinatura

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES E INFRAÇOES ADMINISTRATIV AS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação cxígida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g) ensejar O retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justi ru'eag~
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
1)praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013.
15.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
15.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4°, da Lei)i
15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e 1do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei).
15.2.4. Multa:
15.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
15.2.4.2.5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada
de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da
contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços! entrega dos produtos, limitada sua
aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.
15.2.4.3.10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
15.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o ineiso I do art. 137
da Lei n. 14.133, de 2021.
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°).
15.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art, 157).
15.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
15.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
15.8. A aplicação das sanções realizar-se-é em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto:
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações"
dos órgãos de controle.
15.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n? 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n? 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
15.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
15.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
15.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes da Ata de Regístro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município de
Ereré, a ser informada da lavratura do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
Fica eleito o foro do município de Ereré, para conhecer das questões relacionadas com a presente Ata que
não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS SIGNATÁRIOS
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de
zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Ereré (CE), __ de de 20_.

Secretaria _
Gestor da Ata de Registro de Preços
Prefeitura Municipal de Ereré
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
01. _

Nome:
CPF/MF:

02. _

Nome:
CPF/MF:
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ANEXO IX(A) - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° SRP- PE - 002/2024 - DIVERSAS
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP: SECRETÁRIA DE OBRAS E INFRAESTRUTURA,
RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A
FUTURA DE RESPONSABILIDADE DA E EM
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.

LOTE

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID QTE. VL. VL.
UNIT. GLOBAL

1 xxx:x:x XXXXXXX
2 xxx:x:x XXXXXXX

Proponente:

CNPJno:

Valor global da proposta: R$ (, ).

SIGNATÁRIOS:

Secretaria de _
Prefeitura Municipal de Ereré
CONTRATANTE

REPRESENTANTE
EMPRESA _

Rua: Padre Migual Xaviar dê Moraes, 20 - Centro. CEP: 63.470-000
E-mail: licitacaoerere2021@gmail.com

mailto:licitacaoerere2021@gmail.com


Prefeitura de ,

ERERE
Construindo um novo futuro

- ~- ..• "'-

ANEXO X
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS

PREGÃO ELETRÔNICO N° ----------------------

Eu, portador(a) do RG na e CPF n?
residente e domiciliado(a) à ocupante do cargo de

da empresa inscrita com o CNPJ na
__________________ ~ com sede à declaro para os devidos fins que
não tenho toda documentação apresentada neste certame está em conformidade com art. 63, I, da Lei
na 14.133/2021,de 10de Abril de 2021.

de de 20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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